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ESTADO DA PARAÍBA

Decisão Monocrática (Terminativa)
Apelação Cível e Remessa Oficial – nº. 0001701-73.2011.815.0371

Relator: Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque

1º Apelante: Maria dos Remédios de Sousa – Adv.: Lincon Beserra de 
Abrantes

2º Apelante: Município de Sousa-PB, representado por seu Procurador 
Theófilo Danilo Pereira Vieira

Apelados: Os Mesmos

Remetente: Juízo de Direito da 4ª Vara da Comarca de Sousa-PB

EMENTA:  RECLAMAÇÃO TRABALHISTA. PEDIDOS 
JULGADOS PARCIALMENTE  PROCEDENTES. 
ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. AGENTE 
COMUNITÁRIA DE SAÚDE. IMPLANTAÇÃO  NA 
FOLHA DE PAGAMENTO.  APELAÇÕES CÍVEIS E 
REMESSA  OFICIAL. OBRIGAÇÃO  DE 
PAGAMENTO.  REGULAMENTAÇÃO  EM  LEI 
MUNICIPAL.  INCIDÊNCIA  DA  GRATIFICAÇÃO  NO 
PERÍODO  DA  VIGÊNCIA. POSICIONAMENTO 
SUMULADO  POR  ESTE  COLENDO  TRIBUNAL. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA EDITADA SOBRE A 
MATÉRIA. SEGUIMENTO NEGADO AOS RECURSOS.
Súmula nº 42 – TJ/PB: “O pagamento do adicional de  
insalubridade  aos  agentes  comunitários  de  saúde  
submetidos ao vínculo jurídico administrativo, depende  
de lei regulamentadora do ente ao qual pertencer”.

Vistos etc,

Tratam-se de Apelações Cíveis e Remessa Oficial, estas 
primeiras interpostas por Maria dos Remédios de Sousa (fls. 197/200) 
e pelo Município de Sousa-PB (fls. 201/212), hostilizando a sentença do 
Juízo de Direito da 4ª Vara da Comarca de Sousa-PB (fls. 187/194), que, 
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nos autos da Reclamação Trabalhista, movida por  Maria  dos Remédios 
de  Sousa  (1º  Apelante) em  face  do  Município  de  Sousa-PB  (2º 
Apelante),  julgou parcialmente  procedentes os pedidos contidos na 
inicial.

Em  sua  decisão,  a  Magistrada  a  quo julgou 
parcialmente os pedidos da Autora, condenando o Município de Sousa-PB 
ao pagamento dos adicionais de insalubridade, a partir de 31 de agosto de 
2011, no percentual de grau médio (20% - vinte por cento) como também 
determinou a imediata implantação do referido adicional no contracheque 
da Autora, como obrigação de fazer.

Irresignada, a primeira Apelante, em suas razões (fls. 
197/200), pugnou pela  reforma da  sentença,  a  fim de que seja  dado 
provimento ao apelo, condenando o Município promovido ao pagamento 
do retroativo do adicional de insalubridade no período não prescrito. 

Já o Município de Sousa-PB, o segundo Apelante, em 
suas razões (fls. 201/212), aduziu que não cabe à Edilidade o pagamento 
de  referido  adicional  sem que  haja  lei  específica  que  regulamente  tal 
direito,  bem  como,  após  a  edição  da  referida  lei,  era  necessária  a 
realização  de  perícia  que  atestasse  o  percentual  a  ser  pago.  Pugnou, 
portanto,  pela  reforma  da  sentença,  a  fim  de  que  fossem  julgados 
improcedentes  os  pedidos  e  que  fossem  divididos  os  honorários  de 
sucumbência de forma recíproca e proporcional.

Devidamente  intimados,  apenas  a  primeira  Apelante 
apresentou suas contrarrazões recursais (fls. 218/223).

Instada a se pronunciar, a Procuradoria de Justiça 
opinou no sentido de ser dado prosseguimento ao feito sem manifestação 
de mérito,  porquanto ausente interesse público que torne necessária a 
intervenção ministerial (fls.230/232).

É o relatório.

DECIDO
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A questão controvertida trazida a estes autos diz 
respeito a possibilidade ou não de pagamento de adicional de 
insalubridade à Autora que trabalha como Agente Comunitária de Saúde. 
Em face disso, a autora argumentou, em sua exordial  (fls. 02/13), ter 
direito ao adicional de insalubridade, em grau médio, direito este que foi 
reconhecido na sentença prolatada, que condenou o Município de Sousa-
PB ao pagamento do adicional de insalubridade, a partir de 31 de agosto 
de  2011,  no  percentual  de  grau  médio  (20%  -  vinte  por  cento), 
determinando  ainda  a  imediata  implantação  do  referido  adicional  no 
contracheque da Autora, como obrigação de fazer. 

Assim, sobre o adicional de insalubridade, preceitua o 
art. 7º, XXIII da CF/88:

São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, 
além de outros que visem à melhoria de sua 
condição social:
(…)
XXIII - adicional de remuneração para as 
atividades penosas, insalubres ou perigosas, na 
forma da lei;

É sabido que, as atividades ou operações insalubres são 
aquelas que, por sua natureza, condições ou métodos de trabalho, 
expõem os empregados a agentes nocivos à saúde, acima dos limites de 
tolerância fixados em razão da natureza e da intensidade do agente e do 
tempo de exposição aos seus efeitos.

Todavia, com o advento da Emenda Constitucional nº 
19/98 e, por consequência, a reforma do § 3º, do art. 39 da Constituição 
Federal, que não fez menção ao inciso XXIII, do citado art. 7º, do mesmo 
diploma,  surgiram  divergências  acerca  da  supressão  do  adicional  de 
insalubridade para os servidores públicos e a possibilidade de utilização de 
normas outras, por analogia, para sua concessão. Vejamos o teor do §3º 
do artigo 39 da Constituição Federal/1998:
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Art. 39. A União, os Estados, o Distrito Federal e  
os  Municípios  instituirão,  no  âmbito  de  sua 
competência,  regime  jurídico  único  e  planos  de  
carreira  para  os  servidores  da  administração  
pública  direta,  das  autarquias  e  das  fundações  
públicas.
3º  Aplica-se  aos  servidores  ocupantes  de  cargo 
público o disposto no art. 7º, IV, VII, VIII, IX, XII,  
XIII, XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, XX, XXII e XXX,  
podendo a lei estabelecer requisitos diferenciados  
de admissão quando a natureza do cargo o exigir.

 
Desta  forma,  a  nossa  Carta  Maior  obriga  todas  as 

esferas  da  Administração  Pública  garantir  aos  servidores  públicos  os 
direitos  elencados  no  dispositivo  supracitado,  contudo,  apesar  de  não 
estar presente o adicional de insalubridade, não existe a vedação para que 
a legislação infraconstitucional institua ou mantenha essa gratificação.

Em julgamento que guarda similitude com a matéria 
dos autos, o Tribunal de Justiça de Minas Gerais, mutatis mutandis, assim 
decidiu:

DIREITO ADMINISTRATIVO DO ESTADO DE MINAS 
GERAIS.  SERVIDOR  PÚBLICO.  IDENTIFICADOR 
CRIMINAL.  ADICIONAL  DE  INSALUBRIDADE.  A 
supressão,  promovida  pela  Emenda 
Constitucional  19/1998,  do  adicional  de 
insalubridade  do  elenco  de  vantagens 
previstas  para  os  servidores  públicos  na 
Constituição  não  significa  proibição  de  sua 
concessão,  que  permanece  possível,  desde 
que  haja  previsão  na  legislação  local. O 
adicional de insalubridade é devido a todo servidor  
estatutário que habitualmente trabalhe em locais  
insalubres  ou  em  contato  permanente  com 
substâncias tóxicas,  radioativas ou com risco de  
contágio  (art.  13,  caput,  da  Lei  Estadual  
10.745/1992), o que deve ser aferido com base 
na Norma Regulamentadora 15 do Ministério  do 
Trabalho  (art.  3º,  I,  do  Decreto  Estadual  
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39.032/1997). O identificador criminal tem direito  
a  adicional  de  insalubridade  em  grau  médio,  
calculado de acordo com o art. 13, § 1º, II, da Lei  
Estadual  10.745/1992.  (TJ  MG,  AC 
1.0024.01.088459-1/001, Relatora: MARIA ELZA).  
(Destaquei)

Insta  salientar  sobre  o  tema  que,  em  razão  da 
divergência  ocorrida nos  Órgãos  Fracionários  deste Egrégio  Tribunal  de 
Justiça,  quanto  à  concessão  ou  não  do  aludido  benefício  aos  agentes 
comunitários de saúde, tendo em vista, a existência ou não de norma local 
regulamentadora,  fora  julgado  o  Incidente  de  Uniformização  de 
Jurisprudência nº 2000622-03.2013.815.0000, em 24 de março de 2014, 
pelo Tribunal Pleno, cuja relatoria coube ao Exmo. Desembargador José 
Ricardo  Porto,  restando decidido,  por  maioria  absoluta,  que  ausente  a 
comprovação da existência de disposição legal que conceda o benefício, 
este não poderá ser concedido, “in verbis”:

INCIDENTE  DE  UNIFORMIZAÇÃO  DE 
JURISPRUDÊNCIA.  ADICIONAL  DE 
INSALUBRIDADE.  AGENTE  COMUNITÁRIO  DE 
SAÚDE.  DIVERGÊNCIAS  QUANTO À  CONCESSÃO 
DO  BENEFÍCIO  PELOS  ÓRGÃOS  FRACIONÁRIOS 
DA  CORTE  ESTADUAL.  RECEBIMENTO 
CONDICIONADO À EXISTÊNCIA DE NORMA LOCAL 
REGULAMENTADORA  PARA  AQUELA  CATEGORIA. 
VINCULAÇÃO  AO  PRINC´PIO  DA  LEGALIDADE. 
ENTENDIMENTO  CONSOLIDADO  DA  MAIORIA 
ABSOLUTA  DOS  MEMBROS  DO  TRIBUNAL 
PARAIBANO.  RECONHECIMENTO.  EDIÇÃO  DE 
SÚMULA.
−Os  artigos  476  a  479,  do  Código  de  Processo  
Civil, bem como os arts. 294 a 300, do Regimento  
Interno  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  
Paraíba, disciplinam e fundamentam o incidente de 
uniformização  de  jurisprudência,  o  qual  objetiva  
sanar as divergências existentes entre os diversos  
órgãos fracionários da respectiva Corte.
− A Administração Pública está vinculada ao 
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princípio  da  legalidade,  segundo  o  qual  o  
gestor  só  pode  fazer  o  que  a  lei  autoriza.  
Desse  modo,  ausente  a  comprovação  da 
existência  de  disposição  legal  do  entre  ao 
qual  pertençam,  assegurando  ao  Agente 
Comunitários  de  Saúde  a  percepção  do 
adicional  de  insalubridade,  não  há como se 
determinar o seu pagamento.
−Nos termos do § 1º, do art. 294, do Regimento  
Interno  do  Tribunal  de  Justiça  paraibano,  
ocorrendo  julgamento  tomado  pela  maioria  
absoluta dos membros do Tribunal em incidente de 
uniformização  de  jurisprudência,  tal  deliberação 
plenária será objeto de súmula.

Pois bem, com o aludido julgamento do Incidente de 
Uniformização,  nova  súmula  foi  editada  sob  o  nº  42,  com a  seguinte 
redação:

“O pagamento do adicional de insalubridade 
aos  agentes  comunitários  de  saúde 
submetidos  ao  vínculo  jurídico 
administrativo,  depende  de  lei  
regulamentadora do ente ao qual pertencer”.

Assim,  a  concessão  do  benefício  (adicional  de 
insalubridade) aos agentes comunitários de saúde apenas se dará quando 
existir expressa previsão legal e local neste sentido.  No caso dos autos, 
verifica-se que a Autora é servidora pública do Município de Sousa-PB, 
ocupante do cargo efetivo de Agente Comunitária de Saúde, segundo a 
Portaria de fls. 06.

É indiscutível que a função desenvolvida pela Autora é 
insalubre, uma vez que, diariamente, faz parte da sua labuta estar em 
contato direto com todos os tipos de pessoas, que podem ser portadoras 
de  doenças  infecto-contagiosas,  exercendo  a  atividade  de  forma 
permanente  com  serviços  de  emergência,  enfermarias,  ambulatórios, 
postos  de  vacinação  e/ou  outros  estabelecimentos  destinados  aos 
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cuidados da saúde humana. Dessa forma, não há porque negar à parte o 
direito ao adicional, pela simples alegação de que não existe previsão na 
lei municipal.

Até  porque,  o  Município  de  Sousa  PB  editou  a  Lei 
Complementar Municipal n.º 082, de 31 de agosto de 2011 (fls.  177), 
estabelecendo,  em  seu  artigo  2º,  os  percentuais  para  o  adicional  de 
insalubridade (10%, 20% ou 40%) sobre a menor remuneração paga aos 
servidores  do  Município,  e  sua  implantação  será  feita  segundo  a 
classificação em grau mínimo, médio ou máximo, respectivamente, das 
atividades insalubres.

Desta  forma,  com  o  advento  da  referida  Lei 
Complementar Municipal tornou-se indiscutível o direito ao adicional a ser 
pago pela Edilidade em favor dos servidores públicos, para as situações 
funcionais nela enquadradas. 

No caso específico dos autos,  o direito da Autora ao 
adicional foi comprovado também com o Laudo Pericial de Insalubridade 
(fls.  38/45),  elaborado  para  a  Reclamação  Trabalhista  n.º  0024900-
77.2010.5.13.0012, contra o Município de Sousa-PB, o qual concluiu que a 
função de Agente de Comunitário de Saúde enquadra-se nas atividades 
em condições insalubres de grau médio, fundamentando-se na NR 15, no 
Anexo 14 (item 15.1 e subitem 15.1.3).

Nessa  ordem,  restou  indiscutível  a  possibilidade  de 
aplicação do adicional, em grau médio, no equivalente a 20% (vinte por 
cento) da menor remuneração paga pelo Município de Sousa PB, conforme 
previsto nos artigos 2º e 5º da Lei Municipal n.º 082, de 31 de agosto de 
2011 (fls. 177).

Há  de se  perquirir,  no  caso,  o  direito  à  mencionada 
gratificação no período antes da vigência da norma municipal, que poderia 
vir a ter reflexos no pagamento retroativo contado da investidura, salvo se 
atingido  pela  prescrição  quinquenal,  como  pleiteia  a  Autora  (primeira 
Apelante), em sua peça recursal.

Neste norte, a jurisprudência deste Egrégio Tribunal de 
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Justiça havia firmado entendimento anterior no sentido da possibilidade de 
aplicação da mencionada norma regulamentadora para os casos em que o 
ente público não havia regulamentado a disposição constitucional.

Todavia,  tal matéria atualmente encontra-se pacificada 
neste  Tribunal  com  o  julgamento  do  Incidente  de  Uniformização  de 
Jurisprudência  n.º  2000622-03.2013.0000,  de  relatoria  do 
Desembargador José Ricardo Porto, no qual foi reconhecida a divergência 
jurisprudencial  para  uniformizá-la  no  sentido  de  que  o  adicional  de 
insalubridade aos agentes comunitários de saúde submetidos ao vínculo 
jurídico administrativo necessita de lei regulamentadora do ente público a 
que pertençam.

Portanto, na linha da atual jurisprudência pacificada,  o 
Município réu não está obrigado a pagar o adicional de insalubridade no 
período anterior à vigência da Lei Complementar Municipal n.º  082/2011, 
como bem decidiu a Magistrada a quo.

Em relação aos honorários sucumbenciais, o Município 
promovido alega, em suas razões recursais,  que o valor estipulado em 
sentença  pela  Magistrada  a  quo deveria  ser  corrigido,  em  face  da 
sucumbência recíproca. Sobre o tema, entendo que a decisão  a quo foi 
coerente,  em  face  do  artigo  20,  §4º  do  CPC,  uma  vez  que  houve 
condenação para ambos os litigantes, ocorrendo, entretanto, a isenção da 
Autora,  tendo  em  vista  a  gratuidade  jurisdicional  regulamentada  pelo 
artigo 3º, inciso V, da Lei nº 1.060/50. Desta feita, não merece reparos tal 
decisão.

Em  razão  da  sentença  de  primeiro  grau  estar  em 
consonância  com  entendimento  sumulado  pelo  TJPB,  perfeitamente 
aplicável  o art. 557 do CPC que autoriza o julgamento monocrático do 
recurso.

Ante o exposto, NEGO SEGUIMENTO A AMBOS OS 
RECURSOS APELATÓRIOS E  À  REMESSA  OFICIAL para  manter  a 
decisão prolatada incólume, com fulcro no art. 557 do CPC.

Publique-se. Intimem-se. Cumpra-se.
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João Pessoa, 28 de julho de 2014.

Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque
R e l a t o r 

                                                                                                           34 
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